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CRACHÁ
REGISTRO DE PESSOAL

Crachá (vem do francês “crachat”) é um documento de identificação do empregado na empresa e em outros
estabelecimentos normalmente conveniados.

Trazida pelas multinacionais na década de 60, normalmente é implantado em empresas de médio e grande portes.

Sua principal finalidade consiste:

• identificação do novo funcionário na portaria;
• identificação perante aos clientes e fornecedores;
• identificação perante aos departamentos internos da empresa, tais como: restaurante, departamento médico, portaria,

etc.;
• identificação no caso de acidente do trabalho (interno e externo) e principalmente se o crachá dispuser o tipo de

sangue, irá facilitar os médicos;
• outros.

Além de suas principais finalidades, ela tem o papel de mostrar a organização da empresa, que cria fatores psicológicos,
tais como:

• promover a imagem da empresa, lá fora;
• criar a satisfação do empregado, pelo fato de mostrar que trabalha naquela organização;
• criar uma segurança interna, à quem atende um funcionário portador de crachá;
• outros.

Nos sistemas mais modernos, o crachá eletrônico tem múltiplas utilidades tais como:
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• anotação do ponto (terminal de ponto eletrônico computadorizado);
• autorizar entrada no restaurante;
• autorizar o acesso em ônibus da empresa;
• autorizar compras em farmácias e supermercados.

Esses crachás eletrônicos se assemelham com os cartões bancários e de créditos, que quando não estão sendo usados
para as finalidades citadas, servem de crachá, à mostra em qualquer parte do corpo.

Operadores de máquinas autopropelidas

Os operadores de máquinas autopropelidas devem portar cartão de identificação, com nome, função e fotografia em local
visível, renovado com periodicidade máxima de um ano mediante exame médico, conforme disposições constantes das
NR-7 e NR-11 (subitem 12.146 da NR 12). Máquinas autopropelidas são os que têm meios de propulsão própria.

Terceirização

A Portaria nº 739, de 29/08/97, DOU de 05/09/97, do Ministério do Trabalho, que deu nova redação aos arts. 2º e 3º da
Portaria nº 3.626, de 13/11/91, permitiu que o registro de empregados, de empresas terceirizadas, permaneçam na sede
da contratada, desde que os empregados portem cartão de identificação do tipo "crachá", contendo nome completo do
empregado, data de admissão, número do PIS/PASEP, horário de trabalho e respectiva função.

Nota: A Instrução Normativa nº 3, de 29/08/97, DOU de 01/09/97, do Ministério do Trabalho, dispôs sobe a fiscalização do trabalho nas
empresas de prestação de serviços a terceiros e empresas de trabalho temporário.

Controle centralizado de documentos

A empresa que adota o controle único e centralizado do registro de empregados, deverá elaborar o cartão de identificação
(crachá) à todos os seus empregados, contendo nome completo, número de inscrição no PIS/PASEP, horário de trabalho
e cargo ou função (Art. 3º da Portaria nº 41, de 28/03/07, DOU de 30/03/07).

BANCO DE HORAS
COMPENSAÇÃO DE HORAS

A Lei nº 9.601, de 21/01/98, DOU de 22/01/98, introduziu o "banco de horas", criando um sistema mais flexível de
compensação de horas no trabalho, que poderá ser estabelecido através de uma prévia negociação junto ao sindicato
profissional.

No entanto, a partir de 10/11/2017 (vigência da reforma trabalhista), permite-se que seja pactuado por acordo individual
escrito (diretamente com o empregado), desde que a compensação ocorra no período máximo de 6 meses (Art. 59 da
CLT, alterada pela Lei nº 13.467, de 13/07/17, DOU de 14/07/17).

Esse sistema poderá ser utilizado, por exemplo, nos momentos de pouca atividade da empresa para reduzir a jornada
normal dos empregados durante um período, sem redução do salário, permanecendo um crédito de horas para utilização
quando a produção crescer ou a atividade acelerar, desde que tudo ocorra dentro do período de 12 meses, ressalvado o
que for passível de negociação coletiva (convenção ou acordo coletivo).

Se o sistema começar em um momento de grande atividade da empresa, aumenta-se a jornada de trabalho (no máximo
de 2 horas extras por dia) durante um período. Nesse caso, as horas extras não serão remuneradas, sendo concedidas,
como compensação, folgas correspondentes ou sendo reduzida a jornada de trabalho até a "quitação" das horas
excedentes.

O sistema pode variar dependendo do que for negociado nas convenções ou acordos coletivos, mas o limite será sempre
de 10 horas diárias trabalhadas, não podendo ultrapassar, no prazo de 12 meses (Medida Provisória nº 1.709-4, de
27/11/98, DOU de 28/11/98), a soma das jornadas semanais de trabalho previstas.

A cada período de 12 meses, recomeça o sistema de compensação e a formação de um novo "banco de horas". No caso
da utilização do "banco de horas" para um contrato com prazo determinado inferior a 12 meses, a compensação das horas
extras deverá ser feita durante a vigência do mesmo.
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Além disso, a compensação das horas extras deverá ser feita durante a vigência do contrato, ou seja, na hipótese de
rescisão de contrato (de qualquer natureza), sem que tenha havido a compensação das horas extras trabalhadas, o
empregado tem direito ao pagamento destas horas, com o acréscimo previsto na convenção ou acordo coletivo, que não
poderá ser inferior a 50% da hora normal.

As regras estendem-se no trabalho doméstico (Lei Complementar nº 150, de 01/06/15, DOU de 02/06/15).

Modelo

Inexiste qualquer modelo padronizado para elaboração do acordo junto ao sindicato profissional, porque as respectivas
cláusulas resultarão de uma prévia negociação entre as partes. Normalmente, o próprio sindicato profissional é quem
elabora o documento, pois, já tem o modelo pronto. É recomendado mencionar no acordo coletivo, regras claras e
objetivas sobre o funcionamento, conforme já citamos no assunto sobre sistema alternativo de compensação de horas.

Coronavírus - Covid19

São autorizadas a interrupção das atividades pelo empregador e a constituição de regime especial de compensação de
jornada, por meio de banco de horas, em favor do empregador ou do empregado, estabelecido por meio de acordo coletivo
ou individual formal, para a compensação no prazo de até 18 meses, contado da data de encerramento do estado de
calamidade pública.

A compensação de tempo para recuperação do período interrompido poderá ser feita mediante prorrogação de jornada em
até 2 horas, que não poderá exceder 10 horas diárias.

A compensação do saldo de horas poderá ser determinada pelo empregador independentemente de convenção coletiva
ou acordo individual ou coletivo.

DIA
COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO - CALAMIDADE PÚBLICA
SUSPENSÃO, PRORROGAÇÃO E DIFERIMENTO - RETIFICAÇÃO

A Portaria nº 1.566, de 22/02/23, DOU de 22/02/23, edição extra, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, dispôs
sobre medidas relacionadas aos atos de cobrança da dívida ativa da União, incluindo suspensão, prorrogação e
diferimento, em decorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de Guarujá, Bertioga, São Sebastião,
Caraguatatuba, Ilhabela e Ubatuba, reconhecido pelo Decreto nº 67.502, de 19/02/23, do Estado de São Paulo.

RETIFICAÇÃO - DOU de 07/03/2023 da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

No art. 2º, II, da Portaria PGFN/MF nº 1.566, de 22 de fevereiro de 2023, publicada no Diário Oficial da União de 22 de
fevereiro de 2023, Edição Extra, Seção 1, página 1, onde se lê:

"II - de junho de 2022, para as parcelas com vencimento em março de 2023",

leia-se:

"II - de junho de 2023, para as parcelas com vencimento em março de 2023".

DIA

TRIBUTOS FEDERAIS E PRAZOS PARA ENTREGA DE DECLARAÇÕES
PRORROGAÇÃO DE VENCIMENTOS - CALAMIDADE PÚBLICA

A Portaria nº 300, de 06/03/23, DOU de 07/03/23, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, prorrogou
vencimentos de tributos federais e prazos para entrega de declarações e suspende prazos para a prática de atos
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processuais no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil para contribuintes domiciliados nos
Municípios de Guarujá, Bertioga, São Sebastião, Caraguatatuba, Ilhabela e Ubatuba, localizados no Estado de São
Paulo. Na íntegra:

O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, no exercício da atribuição prevista no inciso III do art. 350 do
Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho
de 2020, e tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 12, de 20 de janeiro de 2012, e no Decreto nº 67.502, de 19 de
fevereiro de 2023, do Estado de São Paulo, e em atenção à solicitação objeto do Ofício nº 62/2023-GS, de 1º de março de
2023, da Secretaria de Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo, resolve:

Art. 1º - Ficam prorrogados para o último dia útil do mês de junho de 2023 os vencimentos de tributos federais devidos por
contribuintes domiciliados nos Municípios de Guarujá, Bertioga, São Sebastião, Caraguatatuba, Ilhabela e Ubatuba,
localizados no Estado de São Paulo, em relação aos quais foi declarado estado de calamidade pública pelo Decreto nº
67.502, de 19 de fevereiro de 2023, do Estado de São Paulo, em decorrência das fortes chuvas que os atingiram.

Parágrafo único - A prorrogação a que se refere o caput:

I - aplica-se aos tributos federais com vencimento nos meses de fevereiro, março e abril de 2023, inclusive às prestações
de parcelamentos e de outros acordos celebrados administrativamente;

II - aplica-se às declarações cujos prazos de entrega ocorrerem nos meses de fevereiro, março e abril de 2023;

III - não dá direito a restituição de valores recolhidos nos meses de fevereiro, março e abril de 2023; e

IV - não se aplica a tributos vencíveis a partir de 1º de maio de 2023.

Art. 2º - Fica suspensa, no período de 19 de fevereiro a 31 de maio de 2023, a contagem de prazos para a prática de atos
processuais no âmbito da RFB, em relação a processos administrativos de interesse de contribuintes domiciliados nos
Municípios a que se refere o art. 1º.

Art. 3º - O disposto nesta Portaria não se aplica aos tributos abrangidos pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído
pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
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